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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO 
QUALIFICADO. USO DE ARMA E CONCURSO 
DE PESSOAS.   AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO.  APELO 
DEFENSIVO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA. 
ABSOLVIÇÃO.  INOCORRÊNCIA. CONFISSÃO. 
PALAVRA DA VITIMA CORROBORADA COM 
AS  DEMAIS  PROVAS  DOS  AUTOS.  PENA. 
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA 
MENORIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 
231 DO STJ.  DESPROVIMENTO.

A absolvição mostra-se inviável quando as provas 
existentes  nos  autos  demonstram, 
inequivocadamente, a prática dos fatos descritos 
na  denúncia.  Além  disso,  em  se  tratando  de 
crimes  contra  o  patrimônio,  a  palavra  da  vítima 
assume especial relevância, eis que normalmente 
são praticados às escondidas.

Quando  a  pena-base  já  se  encontra  fixada  no 
mínimo  legal,  inviável  sua  redução  na  segunda 
fase,  conforme  estabelece  o  enunciado  231  da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
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RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Emerson Cabral 

de Lima (fl.78) contra sentença prolatada pelp  douto Juiz de Direito da 1ª  

Vara  da  Comarca  de  Campina  Grande (fls.71/74v)  que  o  condenou  nas 

sanções  do  art, 157, § 2º, incs. I e  II do Código Penal, a uma reprimenda 

definitiva  de 05(cinco)  anos,  04(quatro)  meses  de  reclusão,  em  regime 

inicialmente semiaberto e 40(quarenta) dias-multa. 

O apelante,  em suas razões recursais (fls.79/81),  aduz que as 

provas  são  insuficientes  para  uma  condenação,  rogando  por  absolvição. 

Alternativamente, suplica  pelo reconhecimento da atenuante da menoridade, 

prevista no art. 65, I, do CP.  

Em contrarrazões (fls.84/86), a Promotoria de Justiça pugna pelo 

desprovimento  do  recurso,  no  sentido  de  que  seja  mantida  a  irretocável 

decisão contestada.

A douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, opinou, 

às  fls.90/94,  pelo  provimento  parcial  do  apelo,  para  que  seja  tão  somente 

reconhecida a atenuante da menoridade(CP, art. 65, I).

É o relatório.

VOTO

Como visto acima, cuida-se de Apelação Criminal  interposta por 

Emerson  Cabral  de  Lima contra  sentença  prolatada  pelo  douto  Juiz  de 

Direito da 1ª Vara da Comarca de Campina Grande, que o condenou nas 

sanções  do  art. 157, § 2º, incs. I e  II do Código Penal, a uma reprimenda 

definitiva  de 05(cinco)  anos  e  04(dois)  meses  de  reclusão,  em  regime 

Desembargador João Benedito da Silva
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inicialmente semiaberto e 40(quarenta) dias-multa. 

Em  seu  arrazoado  aduz  o  apelante  que  as  provas  são 

insuficientes para uma condenação, suplicando por absolvição.

Contudo, sem razão.

Consta da inicial  que no dia 06 de dezembro de 2013, por volta 

das  14h20min,  no  centro  da  cidade  de  Campina  Grande,  o  denunciado 

Emerson  Cabral  de  Lima,  auxiliado  por  um  menor,  subtraiu  para  si,  com 

emprego de arma branca, do tipo faca e mediante grave ameaça, bem móvel 

alheio em detrimento do patrimônio da vitima Aida Barbie de Monti Ferreira.

Extraí-se  ainda  da  exrodial  que  no  dia  do  crime,  à  vitima 

estacionou seu carro em um “estacionamento privado”, nas proximidades do 

Cartório Ivandro Cunha Lima , em seguida, foi em direção ao centro da cidade, 

momento  em  que  percebeu  dois  indivíduo  se  aproximavam  em  “atitude 

suspeita”.

Consta também da inicial, que os indivíduos chegaram próximo da 

vitima abordando-a abruptamente, eis que anunciaram o assalto. Na ocasião 

os indigitados, mediante grave ameaça e apontando-lhe a faca, exigiram que a 

vitima entregasse o seu aparelho celular e todo o dinheiro. Compelida, a vitima 

entregou o seu aparelho celular, todavia populares que presenciaram a ação 

criminosa conseguiram afugentar os criminosos.

Por  fim diz  a  denúncia  que posteriormente,  a  policia  militar  foi 

comunicada do assalto,  e  ao  realizar  buscas na  própria  área,  a  equipe  da 

Rotan deteve os dois indivíduos como sendo um deles o acusado. Em seguida 

a vitima foi levada ao local da prisão, na proximidade da Faculdade de Direito 

da UFPB e lá reconheceu ambos assaltantes.

Pois bem. A materialidade do delito restou consubstanciada pelo 

Desembargador João Benedito da Silva
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Auto de Prisão em Flagrante(fls. 06/15), Auto de Apreensão e Apresentação, fl. 

16, além do acervo probatório constante nos autos.

A autoria, de igual modo, resta inconteste. Ao ser interrogado, na 

esfera policial(fl.10), confessou a pratica delitiva, assim  manifestando-se:

“VINHA DESCENDO E  ASSALTOU ELA “NORMAL”; 
QUE ESTAVA COM UMA FACA,  E NA COMPAMJIA 
DE  TIAGO;  (...)QUEM  JOGOU  O  CELULAR  DA 
VITIMA FOI TIAGO E A FACA  FOI O INTERROGADO 
QUEM JOGOU(...)”

Quando em  juízo(fl.60- mídia),  o acusado confessa que praticou 

o roubo do celular pertencente a vitima acompanhado de um menor, afirmando 

ter apenas mostrado o cabo da faca a vitima e sem agredi-la,  pediu que a 

mesma repassasse o celular, alegando que levou apenas o celular.

A  vitima  quando  em  suas  declarações  na  esfera  policial 

(fls.08/09), narrou com detalhes toda a  ação delituosa, asseverando:

Que estacionou o seu carro  em estacionamento pago 
nas proximidades do cartório de Ivandro Cunha Lima; 
Que desceu a pé em direção ao centro da cidade, mas 
logo  percebeu  dois  indivíduos  se  aproximando  e 
entendeu que ia ser assaltada(...) que esse indivíduo 
(Emerson)  anunciou  o  assalto  mandando  que  a 
declarante entregasse o seu celular e o dinheiro; que 
abriu a bolsa e pegou o celular e entregando-o a ele, 
que nesse momento o segundo o assaltante(Tiago) lhe 
ameaçou mandando que entregasse todo o dinheiro 
que  tivesse;(...)  realmente  reconheceu  os  dois 
indivíduos como os que lhe assaltaram; depois que os 
dois  já  estavam  presos  os  policiais  foram  até  uma 
casa e no jardim encontraram seu celular  e ainda a 
faca que estava em meio fio em frente a casa.

Já  em  sede  judicial(fl.60-midia),  a  vítima  não  foi  ouvida,  no 

entanto,  verifica-se  que  os  depoimentos  das  testemunhas  indicadas  na 

denuncia,  no  caso,  os  policiais  que  efetuaram  a  prisão  do  ora  apelante, 

corroboram com a  palavra da ofendida, vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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Robervaldo Alexandre Silva,  Policial militar, asseverou que faz 

parte da guarnição que estava fazendo rondas no centro e nas proximidades 

do cartório Ivandro Cunha Lima, ocasião em que deparou com uma senhorita, 

gritando, nervosa e chorando, e perguntando o que tinha acontecido ela falou 

que dois elementos tinham levado o celular dela e saíram em carreira, nesse 

determinado  tempo  quando  foi  passado  pelo  rádio,  em  relação   ao 

acontecimento, outra guarnição da Rotan, tinha abordado dois elementos com 

as  mesmas  características,  e  assim  se  deslocou  ao  local,  tendo  a  vitima 

reconhecido os elementos que  já estavam com o pessoal da Rotan; que a 

vitima  reconheceu  os  elementos;  que  inclusive  segundo  informações  dos 

vizinhos os elementos tinham jogado o celular da vitima na residência, sendo 

localizado; 

Sinval Albuquerque da Silva,  Policial Militar, inquirido em Juízo 

(fl.60-mídia), falou que participou da operação que prendeu o indivíduo; que 

estava   no  momento  patrulhando  no  centro  da  cidade,  quando  tomou 

conhecimento  pelo  rádio  do  CIOP e  também por  uma senhorita  que  havia 

sofrido um assalto, que ela passou os detalhes algumas  características, dos 

responsáveis pelo assalto; e pelo radio foi informado que a Rotan havia detido 

duas pessoas, dois jovens  numa rua próxima ao que estavam; que conduziram 

a vitima até o local, tendo a vitima reconhecido os acusados como sendo os 

autores do roubo; que próximo ao local encontraram ainda o  celular da vitima, 

além da faca utilizada na ação.   

Como visto, pelo acervo probatório constantes nos autos,  verifica-

se  que  a  palavra  da  vitima  corrobora  com  as  demais  provas  dos  autos. 

Ademais,  é  sabido  que  a  palavra  da  vítima  é  de  suma  relevância  para  o 

deslinde da questão, já que, sem a presença de testemunhas na maioria das 

vezes,  e  sendo  seguras  e  coerentes  as  suas declarações,  estas  têm mais 

credibilidade  que  a  do  acusado,  ainda  mais  quando  em  consonância  com 

outros elementos probatórios, a tornar mais do que suficiente para ensejar um 

decreto condenatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pela importância da palavra da vitima, vale ressaltar:

Roubo - Palavra da vítima - Validade. Nos crimes 
contra o patrimônio, como o roubo, muitas vezes 
praticados  na  clandestinidade,  crucial  a  palavra 
do  ofendido  na  elucidação  dos  fatos  e  na 
identificação  do  autor.  (...)”(TJSP.  Apelação  N. 
990090664401.  Relator(a):  Wilson  Barreira, 
julgamento: 15/10/2009)  

A  vítima  é  sempre  pessoa  categorizada  a 
reconhecer o agente, pois sofreu o traumatismo da 
ameaça ou da violência, suportou o prejuízo e não 
se  propõe a  acusar  um inocente,  senão procura 
contribuir - como regra - para a realização do justo 
concreto. (REVISTA DOS TRIBUNAIS,  volume 739, 
página 627).

Desse  modo,  não  conseguindo  o  apelante  destituir  as  provas 

apuradas contra ele,  deve-se prestigiar a condenação imposta nos moldes em 

que foi lançada.

DA PENA 

Insurge-se  também o apelante,   contra  a  reprimenda  aplicada, 

haja  vista  que na época dos fatos era  menor  de 21 anos,  o  que não fora 

reconhecido na sentença, pugnando, ao final pela aplicação da atenuante da 

menoridade prevista no art. 65, I, do CP.

No entanto, sem  razão.

Analisando os presentes autos verifica-se que o ora acusado na 

data  do  fato  era  menor  de  21(vinte  e  um)  anos,  conforme  certidão  de 

nascimento de fl.20.

Todavia, constata-se na sentença condenatória(fls.71/74v), que o 

magistrado  quando  da  fixação  da  reprimenda,  na  1ª  fase,  analisou  as 

circunstâncias judiciais,  aplicando a pena-base, um pouco acima do mínimo 

Desembargador João Benedito da Silva
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legal,  ou seja, 04(quatro) anos e 06(seis) meses de  reclusão.  Na 2ª fase, 

reconheceu  a  atenuante  da  confissão (CP,  art.65,  III,d),  reduzindo-a  em 

06(seis) meses. Na terceira fase, reconheceu a causa de aumento de pena(CP, 

157,§2º, I,II) aumentando-a em 1/3(um terço), totalizando em 05(cinco) anos e 
04(quatro) meses de reclusão.

No caso dos autos,  o  ora apelante cometeu o delito  de roubo 

qualificado, com pena prevista nos seguintes termos:  "reclusão, de quatro a 
dez anos, e multa" 

Pois bem, como visto, verifica-se que o magistrado na 2ª fase, 

reconheceu  expressamente  em  seu  decisório  a  atenuante  da  confissão 

espontânea  do  recorrido,  reduziu  a  pena,  em  06(seis)  meses,  ficando 

04(quatro)  anos, mínimo legal.  De modo que não poderia mais o magistrado 

reconhecer a atenuante da menoridade, diante a impossibilidade da pena-base, 

ficar abaixo do mínimo.

O colendo STJ, Corte criada para uniformizar a interpretação da 

legislação infraconstitucional, pelo verbete 231, da sua súmula, pontificou da 

impossibilidade jurídica de se fixar a pena aquém do mínimo legal em virtude da 

existência de circunstância atenuante. O entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça é espelhado, ainda, pelos seguintes precedentes:

“(...).  1.  Inviável  acoimar  de  ilegal  o  acórdão 
objurgado  no  ponto  em  que,  embora 
reconhecida  a  presença  das  atenuantes  da 
menoridade  e  da  confissão  espontânea  do 
acusado, não reduziu a sua pena-base aquém 
do  mínimo legalmente  previsto  em lei  nessa 
segunda  fase  da  dosimetria,  em  estrita 
observância  ao  enunciado  na  Súmula  231 
desta Corte Superior de Justiça.(...). 2. Ordem 
denegada.” (HC 180.525/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2011, 
DJe 09/03/2011). Negritei.

PENAL. RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO 

Desembargador João Benedito da Silva
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INDÉBITA.  PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO,  EM 
RAZÃO  DA  OCORRÊNCIA  DE  ATENUANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. 
ART.  71  DO  CÓDIGO  PENAL.  CRITÉRIO  DE 
AUMENTO.  NÚMERO  DE  INFRAÇÕES. I  -  A 
pena  privativa  de  liberdade  não  pode  ser  
fixada abaixo do mínimo legal com supedâneo 
em meras atenuantes (Precedentes e Súmula 
n.  231  –  STJ). II  -  O  aumento  da  pena  pela 
continuidade delitiva se faz, basicamente, quanto 
ao art. 71, caput, do Código Penal, por força do 
número  de  infrações  praticadas.  III  - 
Considerando que a recorrida, nos processos em 
análise,  praticou,  pelo  menos,  onze  crimes  em 
continuidade  delitiva,  justifica-se  o  aumento  da 
pena  mais  grave  acima  do  patamar  mínimo 
estabelecido pelo art. 71 do CP. Recurso provido 
para extirpar a redução da pena-base em patamar 
abaixo  do  mínimo  legal,  em  decorrência  da 
incidência  de  atenuante,  e  aplicar  o  percentual 
máximo  pela  continuidade  delitiva.  (REsp 
1111759/RS,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta 
Turma, Dje 28/09/2009) - grifei

“(...).  I.  Na  segunda  etapa  dosimétrica, 
impossível  reduzir  a  reprimenda  aquém  do 
mínimo legal. Súmula 231 do STJ. (...).” TJDFT- 
(20100210030217APR,  Relator  SANDRA  DE 
SANTIS,  1ª  Turma  Criminal,  julgado  em 
08/04/2011, DJ 06/06/2011 p. 188). Negritei.

Por conseguinte,  resta inadequada a incidência de circunstâncias 

atenuantes na mitigação da pena, abaixo do mínimo legal, 

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso,  mantendo a 

sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

Desembargador João Benedito da Silva
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além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


